PARECER Nº 592, DE 2003                 

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Assuntos Internacionais, sobre a Moção nº 12, de 2003. 
De iniciativa do nobre Deputado Vaz de Lima, a Moção n.º 12, de 2003 manifesta repúdio às ações de guerra iniciadas entre os Estados Unidos da América do Norte e a República do Iraque, deplora o desrespeito ao papel da Organização das Nações Unidas como foro adequado à resolução dos conflitos e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República que expresse de maneira inequívoca, aos países beligerantes e nos foros internacionais, esse repúdio dos brasileiros e seu desejo de que aquela organização volte a ser o palco do litígio.

Nos termos do artigo 156, da XI Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em Pauta, nos dias correspondentes às 6º a 10º  Sessões Ordinárias (de 24 a 28/03/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando seqüência ao processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Assuntos Internacionais para a análise do seu mérito, nos termos do artigo 31, § 22, da XI consolidação do Regimento Interno, sem que houvesse manifestação daquele órgão técnico.

Por este motivo, foi este Deputado designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Na qualidade de relator especial, passamos a realizar a atribuição que nos foi incumbida.

De fato, como salienta o nobre autor, “a guerra não é – nem nunca foi – fator de progresso das sociedades, mas sim um ciclone a atrair e desviar para fins destrutivos a energia tão necessária para enfrentar os flagelos que infelicitam a maioria das nações, como, por exemplo, a miséria e a degradação ambiental”.

É necessário salientarmos ainda que a maioria dos países se posicionou contrariamente ao confronto bélico, inclusive a República Federativa do Brasil, defendendo uma saída diplomática, sempre considerando a ONU como foro adequado à resolução do conflito.

Registre-se também que os inspetores enviados pela Organização das Nações Unidas (ONU) não  descobriram armas de destruição em massa no Iraque. Por outro lado, não foi possível estabelecer qualquer tipo de vínculo entre Bagdá e as redes terroristas islâmicas – em particular, a Al-Qaida, responsável pelos atentados de 11 de setembro de 2001, justificativas usadas pelo governo dos Estados Unidos para iniciar a guerra.

Portanto, a guerra contra o Iraque, deflagrada pelos governos dos Estados Unidos e da Inglaterra, foi uma guerra ilegítima e ilegal, decidida contra a vontade do Conselho de Segurança e à margem da ONU.

Como a presente proposição foi apresentada antes de iniciar o conflito armado, gostaríamos de apresentar uma emenda, atualizando a sua redação.

Desta forma, propomos a seguinte emenda:

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo repudia as ações de guerra perpetradas pelo governo dos Estados Unidos da América do Norte  contra a República do Iraque, exigindo a imediata retirada das tropas norte-americanas da República do Iraque e a constituição de um governo soberano, controlado pelos iraquianos e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República que expresse de maneira inequívoca nos foros internacionais esse repúdio dos brasileiros e seu desejo de que a República do Iraque volte a ser uma nação soberana”.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 12, de 2003, com a emenda supra.
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